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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GEFERSON JOSE REIS LORANDI 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO - RS072254

DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS - RS118056

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS ÓBICES APONTADOS NA

DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.

SÚMULA N. 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. O agravo em recurso especial tem por objetivo atacar todos os óbices

apontados  pelo  Tribunal  a  quo  ao  inadmitir  o  recurso  especial.  Em

obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  a  impugnação  não  pode  ser

genérica. Ademais,  a decisão de inadmissibilidade do recurso especial

não é formada por capítulos autônomos, mas por um dispositivo único,

de modo que, se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer

um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do

agravo em sua integralidade.

2.  No caso  dos  autos,  a  defesa  alega  que  o  acórdão recorrido  negou

vigência  aos  artigos  3.º,  V,  da  Lei  n.  9.472/97;  7.º,  III,  da  Lei  n.

12.965/14;  157,  §  1.º,  158-A,  158-B,  IV,  VIII,  IX e  X,  e  386,  V,  do

Documento eletrônico VDA58861466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/08/2026 15:37:36
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: b4a01afa-415d-4880-897b-2679192ed6f8



Código de Processo Penal; 33, § 3.º, e 59 do Código Penal; e 33, § 4.º, da

Lei n. 11.343/06 (fl. 1.457). A decisão que inadmitiu o recurso especial,

ora impugnada, baseou-se nos seguintes fundamentos: a) incidência da

Súmula n. 7 do STJ; e b) incidência da Súmula n. 83 do STJ. Todavia,

nas  razões do agravo,  a  defesa deixou de desincumbir-se  do ônus de

impugnar,  de forma clara,  específica e pormenorizada,  a aplicação do

enunciado da Súmula n. 83 do STJ no que tange ao indeferimento da

causa de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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Código de Processo Penal; 33, § 3.º, e 59 do Código Penal; e 33, § 4.º, da

Lei n. 11.343/06 (fl. 1.457). A decisão que inadmitiu o recurso especial,

ora impugnada, baseou-se nos seguintes fundamentos: a) incidência da

Súmula n. 7 do STJ; e b) incidência da Súmula n. 83 do STJ. Todavia,

nas  razões do agravo,  a  defesa deixou de desincumbir-se  do ônus de

impugnar,  de forma clara,  específica e pormenorizada,  a aplicação do

enunciado da Súmula n. 83 do STJ no que tange ao indeferimento da

causa de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GEFERSON  JOSÉ  REIS  LORANDI interpõe  agravo  regimental

contra a decisão monocrática de fls. 1.570-1.575, que não conheceu do agravo em

recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, a tempestividade do agravo regimental,

com base na publicação da decisão agravada em 1º/8/2025 (fl. 1.579), na oposição

de embargos de declaração em 2 dias (fls. 1.580-1.583) e na publicação da decisão

dos embargos em  10/6/2026 (fls. 1.587-1.592), o que teria interrompido o prazo

recursal e fixado o dia 15/6/2026 como termo final para a interposição. 

No mérito, afirma ter impugnado todos os fundamentos utilizados para

afastar a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
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especialmente: a vedação ao uso de inquéritos e ações penais em curso para impedir

a  minorante,  conforme  o  Tema  n.  1.139  do  STJ  (“É  vedada  a  utilização  de

inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da

Lei n.º 11.343/06”) (fls. 1.344-1.382); a preservação da primariedade à data do fato

e até a sentença, não podendo condenação superveniente afastar o redutor, ainda

que noticiada condenação pela prática de outro delito, da mesma natureza, o seu

trânsito em julgado ocorreu após ter sido proferida a sentença de 1.º grau, razão

pela qual não pode servir para afastar o referido redutor  (fl. 1.600). 

Defende, por isso, que não incide a Súmula n.  182/STJ, pois todos os

motivos  da  inadmissão foram atacados  no recurso especial  (fls.  1.344-1.382)  e,

depois, no agravo em recurso especial (fls. 1.502-1.519).

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente  proferida  ou  a

submissão do recurso ao colegiado da Sexta Turma.

VOTO

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial. Em obediência ao

princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais,  "a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante  deixa de impugnar  adequadamente  qualquer  um dos fundamentos  de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em

sua  integralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.785.474/SC,  Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021). Nesse sentido:

[...] 1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo.
Apresenta-se insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência
dos  óbices  apontados  pela  decisão  agravada.  [...]  4  .  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023)
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No  caso  dos  autos,  a  defesa  "alega  que  o  acórdão  recorrido  negou

vigência  aos  artigos  3º,  inciso  V,  da  Lei  n.  9.472/97,  7º,  inciso  III,  da  Lei  n.

12.965/14, 157, § 1º, 158-A, 158-B, incisos IV, VIII, IX e X, 386, inciso V, do

Código de Processo Penal, 33, § 3º, e 59 do Código Penal e 33, § 4º, da Lei n.

11.343/06" (fl. 1.457).

A decisão que inadmitiu o especial, ora impugnada, não admitiu  o

recurso especial, com base nos seguintes argumentos: a) incidência da Súmula n. 7

do  STJ;  b)  incidência  da  Súmula  n.  83  do  STJ.  Quanto  à  tese  de  violação  do

art. 33, 4º, da Lei de Drogas, a decisão ora impugnada ofereceu os seguintes

fundamentos ao indicar a incidência da Súmula n. 83 do STJ:

[...]
2.7. Privilegiadora 
Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "a
aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 43, da Lei
n. 11.343/06, exige que o condenado preencha cumulativamente os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, ter bons antecedentes,
não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização
criminosa" (AgRg no HC n. 502.510/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019). 
No aspecto, a Câmara Julgadora entendeu que "não há cogitar da
observância da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33,
§ 43, da Lei Antidrogas - sequer requerida peio apelante, diga-se,
pois  não  apenas  a  quantidade  do  entorpecente  apreendido,  mas
também o histórico criminal do acusado, acima destacado, coloca à
mostra sua dedicação às atividades criminosas" (fls. 864-verso). 
De acordo com o acórdão atacado, "registre-se, ainda, não ser o
fato ora em exame isolado na vida do apelante: Geferson registra
uma  condenação  definitiva  pela  prática  de  crime  de  associação
para o tráfico e uma provisória pelos delitos de tráfico de drogas e
associação para o tráfico, recentemente confirmada pela Terceira
Câmara Criminal, e está a responder a processos outros, dois sob a
imputação do delito de associação para o tráfico10, outro sob a
imputação do delito de lavagem ou ocultação de bens, direitos e
valores11 , circunstância que, aliada à quantidade das drogas deve
ser  considerada  para  aferição  do  propósito  de  comércio  (Lei  n
11.343/2006,  art.  28, §2  (fl.  866-verso).  De  efeito,  segundo  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a condenação pelo
crime de associação para o tráfico configura circunstância que, por
si só, constitui óbice à concessão da minorante do § 4S do art. 33
da  Lei  de  Drogai  (AgRg  no  HC  664.083/SP,  Rei.  Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em 08/02/2022, DJe 15/02/2022). Nesse linha, no aspecto, é caso

Documento eletrônico VDA58862539 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/08/2026 15:38:15
Código de Controle do Documento: f79dc1d6-aac4-4502-861c-47c3ea4817d9



de incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
[...] (fls. 1.492-1.494)

Todavia, nas razões do agravo, a defesa, quanto ao indeferimento da

causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33, 4º,  da  Lei  de  Drogas,  deduziu  as

seguintes razões:

[...]
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (SÚMULA N. 83) 
A decisão obra em equívoco ao inadmitir o recurso em relação ao
pedido  de  incidência  da  privilegiadora,  pois  a  condenação  pelo
crime  de  associação  para  o  tráfico  configura  circunstância  que
inviabiliza a minorante. E a percepção disso é bastante simples e
objetiva. A uma, Géferson restou condenado nestes autos apenas
pelo crime de tráfico de drogas. Ou seja, novamente o precedente
invocado  (AgRg no  HC 664.083/SP)  é  dissociado  da  causa,  na
medida em que o recorrente sequer chegou a ser denunciado por
estar associado de maneira estável e permanente a quem quer que
seja. A duas, conforme se vislumbra da certidão de antecedentes
criminais de fls. 510-1 1, o irresignado era primário à época dos
fatos e, inclusive, quando da prolação da sentença. Significa dizer,
Géferson somente veio a perder a sua prímariedade quando esta
ação penal já se encontrava em sede de recurso - cujo julgamento
fora  posteriormente  anulado  por  esta  Corte.  Sendo  assim,  "[...]
ainda que noticiada condenação pela  prática  de  outro  delito,  da
mesma natureza, o seu trânsito em julgado ocorreu após ter sido
proferida a sentença de 1. ° grau, razão pela qual não pode servir
para afastar o referido redutor (AgRg no AR Esp n. 2.140.895/GO,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
7/2/2023, D  Je  de  13/2/2023.).  De  mais  a  mais,  nota-se  que  o
acórdão invocou apenas dois motivos para afastar a minorante: a
quantidade de droga apreendida e o histórico criminal do acusado,
este último que, como já dito, que revela primariedade à época do
fato e da proíação da sentença, ainda que existentes outras ações
penais em curso. Como pacífico na jurisprudência desta Casa, "a
quantidade  de  droga  apreendida  não  é,  por  si  só,  fundamento
idôneo  para  afastar  a  minorante  do  art.  33, §  4°,  da  Lei
11.343/2006" (AgRg no REsp n. 2.147.21 1/PA, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de
17/12/2024.). " ” Ainda, vale mencionar o Tema n. 1.139 da Corte,
a saber: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em
curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.°, da Lei n.
11.343/06.". Portanto, visivelmente inidônea a fundaméntação que
negou vigência ao  art.  33, § 4.°,  da Lei n.  11.343/06, estando a
inconformidade  defensiva  em consonância  com a  jurisprudência
deste Sodalício,  ao revés do aventado na decisão ora objurgada.
[...] (fls. 1.515-1.516)
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A defesa deixou de desincumbir-se do ônus de impugnar clara, específica

e pormenorizadamente a afirmação de incidência da Súmula n. 83 do STJ na parte

acima transcrita, ao deduzir que "Géferson restou condenado nestes autos apenas

pelo crime de tráfico de drogas, ou seja, novamente o precedente invocado (AgRg

no HC 664.083/SP) é dissociado da causa, na medida em que o recorrente sequer

chegou a ser denunciado por estar associado de maneira estável e permanente a

quem quer que seja".

De  fato,  o  agravante  não  foi  denunciado,  neste  caso,  pelo  crime  de

associação, nem foi isso que a decisão que inadmitiu o especial afirmou. O que

a referida decisão aduziu foi  que "a Câmara Julgadora entendeu que "não há

cogitar da observância da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 43,

da  Lei  Antidrogas  -  sequer  requerida  peio  apelante,  diga-se,  pois  não  apenas  a

quantidade  do  entorpecente  apreendido,  [...]  [pois],  de  acordo  com  o  acórdão

atacado,  'registre-se,  ainda,  não  ser  o  fato  ora  em  exame  isolado  na  vida  do

apelante:  Geferson registra  uma condenação definitiva  pela  prática  de  crime de

associação para  o  tráfico  e  uma provisória  pelos  delitos  de  tráfico  de  drogas  e

associação para o tráfico, recentemente confirmada pela Terceira Câmara Criminal,

e está a responder a processos outros, dois sob a imputação do delito de associação

para o tráfico, outro sob a imputação do delito de lavagem ou ocultação de bens,

direitos  e  valores,  circunstância  que,  aliada  à  quantidade  das  drogas  deve  ser

considerada para aferição do propósito de comércio". Ou seja, que o agravante tem

inúmeros registros criminais  por  associação ao tráfico de drogas,  inclusive com

trânsito em julgado.

Com  efeito,  para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é

necessário à parte comprovar que o entendimento desta Corte Superior destoa da

conclusão do Tribunal de origem, o que não foi feito pela defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SÚMULA
182/STJ.  DEFICIÊNCIA  NA  IMPUGNAÇÃO  À  SÚMULA
83/STJ.
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1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  o  não  conhecimento  do
Agravo  em  Recurso  Especial  por  ausência  de  impugnação  à
Súmula 83/STJ.
2. Para infirmar a aplicação da Súmula 83/STJ, é necessário que a
parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da
conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos
autos  seria  diferenciado  daqueles  veiculados  nos  precedentes
mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Assim não
houve a efetiva demonstração de que o julgado apontado pelo juízo
prelibador foi superado pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça ou de que exista distinção entre a matéria versada nos
autos  e  aquela  utilizada  para  justificar  a  aplicação  da  referida
Súmula.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.225.151/PA,  relator  Ministro  Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/4/2023, DJe  de
17/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas  específicas  de
inadmissão do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 do STJ.
2. Na hipótese, é acertada a decisão da Presidência deste Tribunal
Superior  que  não  conhece  do  agravo  em  recurso  especial
interposto,  uma  vez  que  a  defesa  deixou  de  refutar,
especificamente,  o  fundamento  de  inadmissibilidade  referente  à
Súmula n. 83 do STJ.
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
que a  parte  comprove que o entendimento desta  Corte  Superior
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o
caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes
mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.833.577/SC,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/12/2022, DJe  de
16/12/2022.)

Assim,  observo  que  não  houve  fundamentação  clara,  específica  e

pormenorizada que contraditasse os fundamentos exarados na decisão combatida.
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Portanto, incide o enunciado na Súmula n.  182 do STJ: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2025/0106580-3 AREsp 2.894.646 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002660620258217000  00002932320248217000  00023432220248217000  
00287708420188210010  00383981120208217000  23432220248217000  
2660620258217000  266062025821700000002932320248217000  
287708420188210010  2932320248217000  383981120208217000  70084000397  
70085809986  70085830487  70085835478

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEFERSON JOSE REIS LORANDI 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO  - RS072254

 DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS  - RS118056
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : JACIR ANTONIO ZILES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEFERSON JOSE REIS LORANDI 
ADVOGADOS : WESLEY ALBERTO VEDOVELLI MACHADO  - RS072254

 DÂNGELO AUGUSTO DOS SANTOS  - RS118056
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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